
 22 – sábado, 28 de dezembro de 2013 diário do exeCutivo minas Gerais - Caderno 1
Art . 6º A eliminação de documentos elaborados pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

do Poder Executivo será realizada com autorização do Arquivo Público Mineiro, nos termos dos arts . 11 e 13 
da Lei nº 19 .420, de 2011 .

Art . 7º Fica revogado o Decreto nº 40 .187, de 22 de dezembro de 1998 .
Art . 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da independência do Brasil .
ANTONiO AUGUSTO JUNHO ANASTASiA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Eliane Denise Parreiras Oliveira
ANExO i
(a que se refere o art . 1º do Decreto nº 46 .398, de 27 de dezembro de 2013)
As versões do Plano de Classificação de Documentos e da Tabela de Temporalidade e Destinação 

de Documentos para o Poder Executivo do Estado de Minas Gerais ficam disponíveis no endereço eletrônico 
www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/gestao_documentos/

ANExO ii
(a que se refere o § 1º do art . 4º do Decreto nº 46 .398, de 27 de dezembro de 2013)

Órgãos e entidades participantes do projeto de elaboração dos instrumentos de gestão de documen-
tos no âmbito da Administração Pública do Poder Executivo:

I - Advocacia-Geral do Estado;
II - Controladoria-Geral do Estado;
III - Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
iV - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
V - Secretaria de Estado de Cultura,
Vi - Secretaria de Estado de Defesa Social,
Vii - Secretaria Estado de Desenvolvimento Econômico,
Viii - Secretaria de Estado Desenvolvimento Regional e Política Urbana,
ix - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,
x - Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude,
xi - Secretaria de Estado de Educação,
xii - Secretaria de Estado de Fazenda,
xiii - Secretaria de Estado de Governo,
xiV - Secretaria de Estado da Casa Civil e Relações institucionais,
xV - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,
xVi - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão,
xVii - Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas,
xViii - Secretaria de Estado de Turismo,
xix - Gabinete do Secretário Extraordinário de Regularização Fundiária e instituto de Terras de 

Minas Gerais e
xx - Secretaria de Estado para o Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri e do 

Norte de Minas
xxi - instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas .

DECRETO Nº 46 .399, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013 .

Altera o Regulamento do iCMS (RiCMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 2002 .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso Vii do art . 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Lei nº 6 .763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DEcREtA:

Art . 1º O Regulamento do iCMS (RiCMS), aprovado pelo Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro 
de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art . 42 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b .7) móveis:
b.7.1) classificados na posição 94.03 da NBM/SH, assentos classificados nas subposições 

9401.30, 9401.40, 9401.5, 9401.61.00, 9401.69.00, 9401.71.00, 9401.79.00, 9401.80.00 e 9401.90 da NBM/
SH e colchões, estofados, espumas e mercadorias correlatas classificadas nas subposições 3909.50.29, 3921.13, 
9404.21.00, 9404.29.00 e 9404.90.00, da NBM/SH, promovidas por estabelecimento industrial;

b.7.2) fabricados no Estado, classificados na posição 94.03 da NBM-SH, promovidas por estabe-
lecimento não industrial fornecedor do projeto e das especificações técnicas para sua execução, nas saídas des-
tinadas a órgãos públicos ou a consumidores finais pessoas jurídicas;

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art . 48 . Não integra base de cálculo do iCMS o montante:
i - do imposto sobre Produtos industrializados quando a operação, realizada entre contribuin-

tes e relativa a produto destinado a industrialização ou a comercialização, configure fato gerador de ambos os 
impostos;

ii - da taxa de embarque devida pela utilização de terminal rodoviário na prestação do serviço de 
transporte rodoviário, interestadual e intermunicipal, de passageiros .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art . 62 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 3º Como medida de simplificação da tributação, regime especial poderá facultar ao contribuinte 

adotar abatimento de percentagem fixa a título de montante, ainda que parcialmente, do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art . 69-B . Ao contribuinte distribuidor, atacadista ou centro de distribuição que promova operação 

subsequente com mercadorias destinadas a estabelecimento de mesma titularidade ou de outros contribuintes, 
poderá ser concedido sistema de compensação que reduza ou neutralize a carga tributária na distribuição dessas 
mercadorias, observado o seguinte:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Parágrafo único . O disposto no caput aplica-se também à operação com mercadoria importada 

promovida pelo importador .
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art . 75 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x - ao estabelecimento industrial e ao estabelecimento encomendante de industrialização detentor 

ou licenciado da marca, relativamente à mercadoria industrializada por encomenda em estabelecimento de con-
tribuinte situado no Estado, de até 100% (cem por cento) do valor equivalente ao imposto devido na operação 
de saída de produtos eletroeletrônicos destinados a estabelecimento de contribuinte do imposto, a pessoas jurí-
dicas prestadoras de serviços, inclusive clínicas e hospitais, a profissional médico ou a órgão da administração 
pública, suas fundações e autarquias, observando-se o seguinte:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art . 75-A . A apropriação de crédito presumido do imposto, cumulada com os créditos normais 

decorrentes de entrada de mercadorias ou bens ou de utilização de serviços, não poderá resultar em saldo credor 
no período de apuração, ou em outro definido pela legislação tributária, vedada a apropriação do que exceder ao 
valor dos débitos apurados pelos estabelecimentos do contribuinte no respectivo período ou a sua transferência 
para os períodos subsequentes .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art . 226 . Os estabelecimentos signatários de protocolo de intenção com o Estado de Minas Gerais 

deverão, preferencialmente, contratar serviços do setor de comunicações de empresas situadas neste Estado .” 
(nr)

Art . 2º A Parte 1 do Anexo i do RiCMS, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“

12
( . . .)
j – fruta fresca nacional ou importada de país signatário de acordo internacional no qual haja previsão de aplicação à 
operação interna ou interestadual subsequente do mesmo tratamento dado à mercadoria similar nacional .

( . . .)

( . . .) ( . . .) ( . . .)
208 Prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas iniciado no exterior . 31/01/2015
209 Saída, em operação interna, de alho . 31/01/2015

” (nr)
Art . 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 22 de 

dezembro de 2013, relativamente aos seguintes dispositivos do RiCMS:
I - ao subitem b.7.2 do inciso I do art. 42;
II – inciso II do art. 48;
III – à letra “j” do item 12 e ao item 208, ambos da Parte 1 do Anexo I;
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da independência do Brasil .
ANTONiO AUGUSTO JUNHO ANASTASiA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

DECRETO Nº 46 .400, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2013 .

Altera o Regulamento do iCMS (RiCMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 2002 .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso Vii do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto nos arts . 1º, 2º, 11, 12 e 47 da Lei nº 
21 .016, de 20 de dezembro de 2013,

DEcREtA :

Art . 1º O Regulamento do iCMS (RiCMS), aprovado pelo Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art . 215 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
XX - por deixar, a pessoa física ou jurídica desenvolvedora de programa aplicativo fiscal destinado a 

ECF, de observar procedimento previsto na legislação tributária decorrente de sua condição de empresa desenvolve-
dora de programa aplicativo fiscal: 500 (quinhentas) UFEMG por infração;

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
XXVII - por desenvolver ou fornecer programa aplicativo fiscal para uso em ECF que não atenda aos 

requisitos estabelecidos na legislação:
a) 15 .000 (quinze mil) UFEMG por estabelecimento usuário do programa, se a irregularidade possibili-

tar ao usuário possuir informação diversa daquela fornecida à Fazenda Pública por exigência da legislação tributária;
b) 1.000 (mil) UFEMG por infração, nos demais casos;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
XLVIII - por utilizar programa aplicativo fiscal para uso em ECF em desacordo com a legislação tribu-

tária ou que não atenda aos requisitos estabelecidos na legislação:
a) 10 .000 (dez mil) UFEMG por equipamento, se a irregularidade possibilitar ao estabelecimento usuá-

rio possuir informação diversa daquela fornecida à Fazenda Pública por exigência da legislação tributária;
b) 1 .000 (mil) UFEMG por equipamento, nos demais casos .
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Art . 217 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i - havendo espontaneidade do recolhimento do principal e dos acessórios antes da inscrição em dívida 

ativa, nos casos de falta de pagamento, pagamento a menor ou intempestivo do imposto, observado o disposto no § 
1º, a multa de mora será de:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii - a partir da inscrição em dívida ativa, a multa de mora será de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

do imposto não recolhido, na hipótese de crédito tributário declarado pelo sujeito passivo em documento destinado a 
informar ao Fisco a apuração do imposto .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 9º A penalidade prevista no inciso iii do caput será aplicada em dobro na hipótese de crédito tributário 

relativo ao imposto retido por substituição tributária .” (nr)
Art . 2º Os itens 204, 205 e 206 da Parte 1 do Anexo i do RiCMS passam a vigorar com as seguintes 

alterações:
“

204 Saída, em operação interna:
a) de peças, partes, componentes e ferramentais utilizados:
a .1) na infraestrutura de conexão e de transmissão necessária à interligação dos empreendimentos geradores de ener-
gia elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em Central Geradora Hidrelétrica – CGH ou 
em Pequena Central Hidrelétrica – PCH ao Sistema Interligado Nacional;
a .2) na geração de energia elétrica de fonte solar, eólica, biomassas,biogás e hidráulica gerada em CGH ou em 
PCH .
b) de material a ser empregado nas obras de construção civil necessárias aos empreendimentos de geração de energia 
elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em CGH e em PCH .

( . . .)

204 .1 Na hipótese de novos empreendimentos, a aplicação do benefício fica condicionada a que o estabelecimento gerador 
de energia renovável seja signatário de protocolo de intenções firmado com o Estado.

204 .2 O benefício será concedido mediante regime especial .

204 .3
Na hipótese de empreendimentos em atividade, caso o estabelecimento gerador de energia renovável seja signatá-
rio de protocolo de intenções firmado com o Estado, o regime especial poderá ser alterado independentemente de 
alteração do protocolo .

( . . .) ( . . .)

205 .1 Na hipótese de novos empreendimentos, a aplicação do benefício fica condicionada a que o estabelecimento gerador 
de energia renovável seja signatário de protocolo de intenções firmado com o Estado. ( . . .)

( . . .) ( . . .)

205 .3
Na hipótese de empreendimentos em atividade, caso o estabelecimento gerador de energia renovável seja signatá-
rio de protocolo de intenções firmado com o Estado, o regime especial poderá ser alterado independentemente de 
alteração do protocolo .

( . . .) ( . . .)

206 .1 Na hipótese de novos empreendimentos, a aplicação do benefício fica condicionada a que o estabelecimento gerador 
de energia renovável seja signatário de protocolo de intenções firmado com o Estado. ( . . .)

( . . .) ( . . .)

206 .3
Na hipótese de empreendimento em atividade, caso o estabelecimento gerador de energia renovável seja signatário 
de protocolo de intenções firmado com o Estado, o regime especial poderá ser alterado independentemente de alte-
ração do protocolo .

” (nr)
Art. 3º A Parte 1 do Anexo I do RICMS fica acrescida do item 208, com a seguinte redação:
“

208

Saída, em operação interna, de energia elétrica, promovida por:
a) estabelecimento gerador com destino a estabelecimento minerador:
a.1) de mesma titularidade;
a .2) integrante de consórcio do qual o estabelecimento gerador faça a parte .
b) estabelecimento gerador com destino a estabelecimento de empresa consorciada na qual a empresa mineradora 
detenha participação majoritária direta ou indireta;
c) estabelecimento de empresa consorciada com destino ao estabelecimento de empresa mineradora que detenha 
participação majoritária, direta ou indireta, na empresa consorciada, em relação à energia elétrica recebida com as 
isenções a que se referem as alíneas “b” e “e”;
d) estabelecimento gerador com destino a estabelecimento de empresa mineradora que detenha participação majori-
tária direta ou indireta na empresa de geração de energia;
e) estabelecimento gerador com destino a estabelecimento de empresa na qual a empresa de mineração detenha par-
ticipação majoritária, direta ou indireta .

indeterminada

208 .1 Fica dispensado o estorno do crédito relativo às entradas vinculadas às operações previstas neste item .

208 .2

Para o efeito da isenção prevista neste item, deverá ser recolhido, em separado, no mesmo prazo previsto para o reco-
lhimento correspondente às operações próprias, o imposto correspondente à parcela da energia elétrica que:
a) for destinada pelo estabelecimento consorciado a que se refere a alínea “c” deste item a pessoa diversa da indicada 
como destinatária na mesma alínea;
b) não for utilizada pelo estabelecimento minerador em seu processo extrativo, inclusive quando promover saída 
interestadual .

”
Art . 4º Fica revogado o § 10 do art . 70 do RiCMS .
Art . 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de dezembro de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da independência do Brasil .
ANTONiO AUGUSTO JUNHO ANASTASiA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima


